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Ordem dos 
Advogados  

do Brasil 
 

VI EXAME DE ORDEM UNIFICADO 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Leia com atenção as instruções a seguir: 
 Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-
profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas. 

 Ao receber o caderno de textos definitivos você deve: 
a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos; 
b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição; 
c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido; 
d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos; 
e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 
preta. 

 As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado. 

 Durante a aplicação da prova não será permitido: 
a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos; 
b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala; 
c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos 
escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 
corretivo de qualquer espécie. 

 A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos. 

 Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando. 

 O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 
textos definitivos. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos. 

 Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 
rascunho. 

 O examinando somente poderá retirar-se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 
prático-profissional), a partir dos últimos 30 (trinta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 
terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala. 
 Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, 
o procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da 
unidade, na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação 
antes de presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será 
lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e 
pelo Coordenador da unidade de provas. 
 Boa prova! 
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PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Francisco de Tal é proprietário de uma área de 2.000m2 situada bem ao lado da sede da Prefeitura do 
Município de Bugalhadas. Ao se aposentar, no ano de 2003, cansado da agitada vida da cidade de São 
Paulo, onde reside, Francisco resolveu viajar pelo mundo por ininterruptos três anos. 
Ao retornar, Francisco descobre que o Município de Bugalhadas iniciou em 2004, sem sua autorização, 
obra em seu terreno para a construção de um prédio que servirá de apoio às atividades da Prefeitura. A 
obra já se encontra em fase bem adiantada, com inauguração prevista para o início do próximo mês.  
Francisco procura-o, na qualidade de advogado(a), para identificar e minutar a medida judicial que pode 
ser adotada para tutelar seus direitos. A medida judicial deve conter argumentação jurídica apropriada e 
desenvolvimento dos fundamentos legais do instituto jurídico contido no problema, abordando 
necessariamente: (i) competência do órgão julgador; (ii) a natureza da pretensão a ser deduzida por 
Francisco; (iii) a observância do prazo prescricional; e (iv) incidência de juros.  
(Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 

O Estado XPTO realizou procedimento licitatório, na modalidade concorrência, visando à aquisição de 500 
(quinhentas) motocicletas para equipar a estrutura da Polícia Militar. Logo após a abertura das propostas 
de preço, o Secretário de Segurança Pública do referido Estado, responsável pela licitação, resolve revogá-
la, por ter tomado conhecimento de que uma grande empresa do ramo não teria tido tempo de reunir a 
documentação hábil para participar da concorrência e que, em futura licitação, assumiria o compromisso 
de participar e propor preços inferiores aos já apresentados no certame em andamento. 
Considerando a narrativa fática acima, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos 
apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
a) À luz dos princípios que regem a atividade administrativa, é juridicamente correta a decisão do 
Secretário de Segurança de revogar a licitação? (Valor: 0,3) 
 
b) Quais são os requisitos para revogação de uma licitação? (Valor: 0,6) 
 
c) Em se materializando a revogação, caberia indenização aos licitantes que participaram do procedimento 
revogado?  (Valor: 0,35) 
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QUESTÃO 2 
 

O Estado X lançou edital de concorrência para concessão, pelo prazo de 10 (dez) anos, do serviço de 
manutenção de importante rodovia estadual. O edital estabelece que o critério de julgamento das 
propostas será o menor valor da tarifa e prevê, como forma de favorecer a modicidade tarifária, a 
possibilidade de o concessionário explorar os painéis publicitários localizados ao longo da rodovia. Além 
disso, o edital também estabelece que os envelopes contendo os documentos de habilitação dos licitantes 
apenas serão abertos após a fase de julgamento das propostas e com a observância da ordem de 
classificação, de forma que, habilitado o licitante mais bem classificado, será ele declarado vencedor.   
Considerando as previsões editalícias acima referidas, responda aos questionamentos a seguir formulados, 
empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
a) É juridicamente possível que o edital de concorrência estabeleça, em favor do concessionário, a 
exploração dos painéis publicitários localizados ao longo da rodovia? (Valor: 0,65). 
 
b) É juridicamente possível que a fase de habilitação somente ocorra em momento posterior à fase de 
classificação das propostas?  (Valor: 0,6). 
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QUESTÃO 3 
 

Ao assumir a presidência de uma importante autarquia estadual, Tício determinou a realização de uma 
auditoria em todo o patrimônio da entidade. Ao final dos trabalhos da comissão de auditoria, chamou a 
atenção de Tício a enorme quantidade de bens móveis catalogados, no relatório final de auditoria, como 
inservíveis para a administração. 
 
Considerando a situação hipotética narrada, responda aos seguintes questionamentos, empregando os 
argumentos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
a) Qual a natureza jurídica dos bens pertencentes à autarquia? (Valor: 0,6) 
 
b) Como deverá proceder Tício caso resolva alienar os bens móveis catalogados como inservíveis para a 
administração? (Valor: 0,65) 
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QUESTÃO 4 
 

Tício, motorista de uma empresa concessionária de serviço público de transporte de passageiros, comete 
uma infração de trânsito e causa danos a passageiros que estavam no coletivo e também a um pedestre 
que atravessava a rua.  
Considerando a situação hipotética narrada, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos 
jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
a) Qual(is) a(s) teoria(s) que rege(m) a responsabilidade civil da empresa frente aos passageiros usuários do 
serviço e frente ao pedestre, à luz da atual jurisprudência do Supremo Tribunal Federal? (Valor: 0,6) 
 
b) Poderiam as vítimas responsabilizar direta e exclusivamente o Estado (Poder Concedente) pelos danos 
sofridos? (Valor: 0,65)      



 

 

VI EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO ADMINISTRATIVO 
Página 15 

 

 

01 
 

02 
 

03 
 

04 
 

05 
 

06 
 

07 
 

08 
 

09 
 

10 
 

11 
 

12 
 

13 
 

14 
 

15 
 

16 
 

17 
 

18 
 

19 
 

20 
 

21 
 

22 
 

23 
 

24 
 

25 
 

26 
 

27 
 

28 
 

29 
 

30 
 



 

 

 


